Prefeitura Municipal da Estancia Turistica de Paraguagu Paulista
: Estado de Sao Paulo

DECRETO N°. 6.472, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019

Estabelece, no ambito do Municipio, a
guarda responsavel de cées e gatos e
sangdes e penalidades administrativas para
aqueles que praticarem abandono e maus-
tratos aos animais e da outras providéncias.

ALMIRA RIBAS GARMS, Prefeita do Municipio da Estancia Turistica de
Paraguacu Paulista, Estado de Sao Paulo, usando de atribuigbes que séo conferidas
pela legislagéo vigente;

Considerando que é crescente a preocupagdo da sociedade quanto ao
bem-estar animal e o impedimento ético e legal de crueldade, abuso e maus-tratos
contra animais;

Considerando que a proibigao de crueldade contra animais esta expressa
no artigo 225 da Constituicdo Federal e no artigo 32 da Lei Federal n° 9.605, de 12
de fevereiro de 1998, de Crimes Ambientais, que proibe ato de abuso, maus-tratos,
ferir ou mutilar animais nativos ou exéticos, domésticos, domesticados ou silvestres,
conforme regulamentado pelo Decreto Federal n® 6.514, de 22 de julho de 2008, que
trata da pratica de ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres,
domeésticos ou domesticados, nativos ou exoticos;

Considerando que a Lei Federal n° 9.605/1998, no seu artigo 32,
estabelece que é crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais
silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exéticos, cuja pena pode ser a
detengéo, de trés meses a um ano, e multa, a qual seréd aumentada de um sexto a
um tergo, se ocorrer a morte do animal;

Considerando que a protegdo animal tem se tornado importante para a
vida em sociedade, pois, vai além do resgate do animal abandonado, envolve
também o controle populacional, a preparagdo e o encaminhamento de caes e gatos
para adogao, a conscientizagéo sobre a guarda responsavel por meio de campanhas
e palestras, além de politicas publicas;

Considerando que, apesar da facilidade de comunicacéo e do acesso a
informagdo nos dias atuais, grande parte da populagéo ainda esta restrita as
concepgdes antigas, mostrando que um dos maiores desafios na atualidade é
conseguir de fato uma conscientizagéo do cidadéo sobre o impacto de suas agoes
na sociedade e das medidas necessarias para um futuro melhor;
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DECRETA:

Art. 1° Fica instituido no Municipio da Estancia Turistica de Paraguagu
Paulista as responsabilidades e deveres dos proprietarios de céaes e gatos ou quem
os tutelam. :

Art. 2° A Guarda Responsavel define os pilares da responsabilidade dos
tutores pela manutencédo de caes e gatos em condigdes adequadas de instalagdes,
alimentagdo, salde fisica e psicolégica, higiene, identificacédo e bem-estar.

Art. 3° E dever de todo proprietario ou tutor de cées e gatos:

| - manter boa higiene individual do animal, inclusive com controle de
parasitoses;

Il - manter a higiene ambien'tal com remogao diaria e destino adequado
dos dejetos dos animais;

[ll - manter a fauna sinantrépica (abelhas, aranhas, baratas, carrapatos,
caramujo africano, escorpides, formigas, lacraias, morcegos, moscas, mosquitos,
percevejos, pernilongos, pombos, pulgas, taturanas, vespas etc.) controlada no
ambiente; : i ;

IV - oferecer alimentagdo de boa qualidade e administrada em
quantidade compativel com as necessidades da' espécie e faixa etaria de cada
animal;

V - fornecer agua fresca, limpa e em quantidade farta;

VI - manter os animais nos limites de sua propriedade, em local ventilado,
protegido de intempéries, limpo e higienizado;

VIl - realizar o controle reprodutivo de seus animais quando pertinente e
a adequada destinagéo dos filhotes;

VIIl - levar seu animal para receber vacinagéo antirrabica, cumprindo
todas as determinagdes do Poder Publico; :

IX - registra-los em cadastro municipal disponibilizado pelo 6rgéao
municipal competente ou em estabelecimentos devidamente credenciados;

X - impedir o livre acesso de seus animais as vias e logradouros publicos;
Xl - recolher as fezes de seus animais nas vias publicas; :
Xl - identificar seus animais de forma permanente;

XIIl - dar assisténcia médica veterinaria por profissional habilitado.
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Art. 4° Fica proibida no Municipio, a pratica de maus-tratos contra
animais. :

Art. 5° Para os efeitos deste decreto, entende-se por maus-tratos contra
animais toda e qualquer agao decorrente de imprudéncia, negligéncia ou impericia,
ou mesmo qualquer ato doloso que atente contra a saude e as necessidades
naturais, fisicas e/ou mentais dos animais, conforme discriminado a seguir:

| - manté-los sem abrigo ou em lugares em condi¢des inadequadas ao
seu porte e espécie ou que lhes ocasionem desconforto fisico ou mental, inclusive
em razao do uso de correntes/cordas e confinamento;

Il - priva-los, por tempo que lhes exponha a saude, de necessidades
basicas como alimento adequado e agua limpa; :

Il - causar-lhes lesées ou agredi-los, provocando-lhes sofrimento, dano
fisico e/ou mental, ou mesmo a morte;

IV - abandona-los a propria sorte;

V - obriga-los a trabalhos excessivos ou superiores as suas forgas, bem
como a qualquer acgéo que exija deles esforgos ou comportamentos que néo seriam
alcangados sem coergao;

VI - castiga-los, fisica ou mentalmente, ainda que para aprendizagem ou
adestramento; :

VII - cria-los, manté-los ou expd-los em recintos desprovidos de limpeza
e desinfecgao; :

VIII - utiliza-los em confrontos ou lutas, entre animais da mesma espécie
ou de espécies diferentes; :

- IX - promover a eliminacéo de cédes e gatos sob qualquer argumento;
X - provocar-lhes envenenamento, podendo causar-lhes morte ou nao;

: Xl - exercita-los ou conduzi-los presos de forma atada a veiculos
motorizados em movimento;

Xl - enclausura-los com outros animais que os molestem;
XIlIl - abusa-los sexualmente;

XIV - transporta-los em veiculos ou gaiolas inadequados ao seu bem-
estar; ' ;

XV - submeté-los a qualquer outra situagdo que autoridades ambientais,
sanitarias, policiais ou judiciais considerem caracterizar maus-tratos.
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Art. 6° Toda agdo ou omissdo que caracterize abandono ou maus-tratos
contra animais no dmbito municipal sujeitara o infrator as sangbes previstas no art.
32 da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e suas alteragdes, sem
prejuizo de aplicagdo das sangdes administrativas previstas nesté decreto:

| - adverténcia, quando o infrator opuser embarago aos agentes de
fiscalizagao;

II- 1.250 UFM’s (um mil e duzentos e cinquenta unidades fiscais
municipais), em casos de abuso, maus-tratos, omissdo, negligéncia e abandono,
que nao acarretem lesdo ou o6bito ao animal, multa essa aplicada por animal
envolvido;

- 1.600 UFM’s (um mil e seiscentas unidades fiscais municipais), em
casos de abuso, maus-tratos, omisséo, negligéncia e abandono que acarretem leséo
ao animal, multa essa aplicada por animal envolvido;

IV - 2.500 UFM'’s (dois mil e quinhentas unidades fiscais municipais), em
casos de abuso, maus-tratos, omissao, negligéncia e abandono que acarretem 6bito
do animal, multa essa aplicada por animal envolvido;

V - sancoes restritivas de direito.

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infragdes, ser-
lhe-d0 aplicadas, cumulativamente, as sang¢des a elas cominadas.

§ 2° As sangdes previstas neste decreto serdo aplicadas sem prejuizo do
encaminhamento de denuncia aos 6rgaos policiais e judiciais competentes.

§ 3° Com relagdo ao crime de maus-tratos contra animais, a investigagao
e promogdo da agdo penal sdo de competéncia dos 6rgéos policiais e judiciais,
conforme estabelecido em legislagédo proépria, aplicavel a matéria.

Art. 7° Constitui reincidéncia a pratica de nova infracdo pelo mesmo
agente infrator, dentro do periodo de 3 (trés) anos contados da data da aplicagéo da
sancao precedente, devendo ser classificada como:

| - especifica, se o novo cometimento for da mesma natureza que o
anterior;

Il - genérica, se o novo cometimento tiver natureza distinta da anterior.

Paragrafo uUnico. No caso de reincidéncia especifica, a multa a ser
imposta pela pratica da nova infragdo tera o valor triplicado e, no caso de
reincidéncia genérica, a multa a ser imposta pela pratica da nova infragéo tera o
valor em dobro. :
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Art. 8° As despesas com assisténcia veterinaria e demais gastos
decorrentes dos atos previstos de que trata este decreto serdo de responsabllldade
do infrator ou responsavel, na forma do Codigo Civil.

Art. 9° Fica instituido, no ambito do Municipio, o Canal de Denulncia de
Maus-tratos e Abandono de Animais, por intermédio do qual serdo recebidas
denudncias referentes a violéncia ou crueldade praticada contra animais.

§ 1° A denuncia dos atos previstos neste decreto devera ser feita por
qualquer municipe ao Setor de Protocolo da Prefeitura, no Pago Municipal,
destinado ao Departamento de Fiscalizagdo Municipal, por meio de documento
escrito, acompanhado de midia digital, se for o caso, contendo:

| - identificagdo e assinatura do denunciante;
Il - local, dia e horario da infragé&o;
Il - enderego e nome do infrator, no caso de municipe;

IV - prova inequivoca, como foto ou video, que permita a comprovagao
do fato.

§ 2° Diante da denuncia devidamente formalizada, a Administragéo tera o
prazo de até 30 (trinta) dias, contado do protocolo, para a tomada das devidas
providéncias.

§ 3° A dentincia somente podera ser arqi_Jivada quando:

| - nao for possivel a constatagdo da infrag&o;

Il - houver dificuldade ou-impossibilidade de identificagéo do infrator,
lll - for efetuada de forma andnima;

IV - ndo conter os requisitos mencionados nos incisos | a [V do § 1° deste
artigo.

§ 4° O arquivamento da denuncia de que trata o § 3°.deste artigo somente
podera ocorrer apés relatério e decisdo fundamentada pelo responsavel do
Departamento de Fiscalizagdo Municipal, obedecido o prazo de 30 (trinta) dias, cujo
teor ficara a disposi¢gdo do denunciante para ciéncia.

Art. 10. Os eventuais recursos advindos deste decreto deverdo ser
usados exclusivamente para agbes que privilegiem animais abandonados ou
'semidomiciliados do Municipio.

Art. 11. Sera assegurado o direito ao infrator deste decreto, em atengao
aos principios da ampla defesa e do contraditério, o seguinte:
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|- 20 (vinte) dias para oferecer defesa ou impugnagdo em primeira
instancia, contados da data da ciéncia da autuagéao;

Il - 30 (trinta) dias para a autoridade competente julgar o processo do
recurso em primeira instancia;

Il - 20 (vinte) dias para o pagamento de multa, contados da data da
ciéncia da decisdo do processo de recurso em primeira instancia;

IV - Em caso de ndo concordancia com a decisdo do processo de recurso
em primeira instancia, 20 (vinte) dias para recorrer da decisdo ao Conselho
Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA), que atuara como segunda
instancia;

V- 5 (cinco) dias para o pagamento de multa, contados da data da
ciéncia da decisdo do processo em segunda instancia.

Art. 12. O agente infrator sera notificado da decisdo dos recursos em
primeira e segunda instancia:

I_— pessoalmente;
Il - pelos Correios, através de Aviso de Recebimento (AR);

Il - por edital, publicado no veiculo de publicagéo oficial do Municipio, se
estiver em lugar incerto ou ndo sabido, considerando-se efetivada a notificagédo 5
(cinco) dias apods a publicagéo.

Paragrafo Unico. Se o agente infrator for notificado pessoalmente e se
recusar a exarar ciéncia, devera essa circunstancia ser registrada no processo e
publicada no veiculo de publicagao oficial do Municipio, considerando-se efetivada a
notificagdo em 5 (cinco) dias apds a publicagao. : '

Art. 13. O ndo pagamento da multa dentro dos prazos fixados implicara na
inscricdo do débito em divida ativa e demais cominagdes contidas na legislagao
tributaria municipal.

Art. 14. Na constatagéo de maus-fratos:

| - os animais serdo microchipados e fotografados pelo 6érgédo municipal
competente no ato da fiscalizagdo ou apés sua melhoria fisica ou mental;

Il - 0 agente infrator recebera as orientagdes técnicas necessarias do
érgao municipal competente sobre como proceder em relagéo ao que for constatado
com o(s) animal(is) sob a sua guarda.

§ 1° Caso constatada a necessidade de assisténcia veterinaria para
recuperagdo do animal vitimado, devera o infrator providenciar o atendimento
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particular por profissional habilitado, as suas proprias expensas ou ressarcir as
despesas caso a assisténcia seja proporcionada por tutores provisoérios.

§ 2° No caso de maus-tratos a animais silvestres, deve ser feita a
comunicagao formal e detalhada a Policia Militar Ambiental, instruindo-a com copias
do que foi constatado. '

Art. 15. Animais que tenham sofrido maus-tratos n&o poderdo ser
devolvidos aos seus responsaveis, devendo ser incluidos diretamente em programas
de adogao.

Art. 16. Fica' o 6rgdo municipal competente autorizado a viabilizar
parcerias com Organizagdes da Sociedade Civil legalmente formalizadas, conforme
~atendimento da legislagdo vigente, para a execugéo de plano de trabalho que
contemple acgdes de suporte nos casos de denlncia de maus-tratos e abandono de
animais.

Art. 17. As despesas decorrentes deste decreto correrdo a conta de
dotacdes orgamentérias consignadas no Orgamento Programa do Municipio,
suplementadas se necessario.

Art. 18. Este decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Estancia Turistica de Paraguagu Paulista-SP, 18 de setembro dé 2019.
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAGCU PAULISTA
DECRETO N°. 6.472, DE 18 DE SETEMBRO DE 2019

- Estabelece, no &mbito do Municipio, @ guarda responsével de cées e gatos e sangées e penalidades admlmstratlvas para aqueles que praticarem
abandono e maus-tratos aos animais e da outras providéncias.

ALMIRA RIBAS GARMS, Prefeita do Municipio da Estancia Turistica de Paraguagu Paulista; Estado de S&o Paulo, usando de atribui¢des que
s&o conferidas pela legislagéo vigente;

Considerando que é crescente a preocupagéo da sociedade quanto ao bem-estar animal e o impedimento ético e legal de crueldade, abuso e
maus-tratos contra animais;

Considerando que a proibigéo de crueldade contra animais esté expressa no artigo 225 da Constituicdo Federal e no amgo 32 da Lei Federal n®
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, de Crimes Ambientais, que proibe ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais nativos ou exoticos,
domésticos, domesticados ou silvestres, conforme regulamentado pelo Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008, que trata da pratica de
ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exéticos;

Considerando que a' Lei Federal n° 9.605/1998, no seu amgo 32, estabelece que é crime praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exéticos, cuja_pena pode ser a detengéo, de trés meses-a um ano, e multa, a qual
sera aumentada de um sexto a um tergo, se ocorrer a morte do animal;

Considerando que a protegdo animal tem se tornado importante para a vida em sociedade, pois, vai além do resgate do animal abandonado,
envolve também o controle populacional, a preparagéo e o encaminhamento de cées e gatos para adogéo, a conscientizagéo sobre a guarda
responsavel por meio de campanhas e palestras, além de politicas publicas;

* Considerando que, apesar da facilidade de comunicagéo e do acesso a informacéo nos dias atuais, grande parte da populagéo ainda esta restrita
as concepgdes antigas, mostrando que um dos maiores desafios na atualidade é conseguir de fato uma conscientizagéo do cidaddo sobre 0 *
impacto de suas agbes na sociedade e das medidas necessarias para um futuro melhor;

DECRETA:
Art. 1° Fica instituido no Municipio da Estancia Turistica de Paraguagu Paulista as responsabilidades e deveres dos proprietarios de cées e gatos
ou quem os tutelam.
Art. 2° A Guarda Responsével define os pllares da responsabilidade dos tutores pela manutengéo de cées e gatos em condigbes adequadas de
instalagées, alimentacéo, satde fisica e psicolégica, higiene, identificacéo e bem-estar.
Art. 3° E dever de todo proprietério ou tutor de cées e gatos:
| - manter boa higiene individual do animal, inclusive com controle de parasitoses;
Il - manter a higiene ambiental com remogéo diaria e destino adequado dos dejetos dos animais;
Il - manter a fauna sinantrépica (abelhas, aranhas, baratas, carrapatos, caramujo africano, escorpides, formigas, lacraias, morcegos, moscas,
mosquitos, percevejos, pernilongos, pombos, pulgas, taturanas, vespas etc.) controlada no ambiente;
IV - oferecer alimentagédo de boa qualidade e admlmstrada em quantidade compativel com as necessidades da espécie e faixa etaria de cada
animal;
V - fornecer agua fresca, limpa e em quantidade farta;
VI - manter os animais nos limites de sua propriedade, em local ventilado, protegido de intempéries, limpo e higienizado;
VII - realizar o controle reprodutivo de seus animais quando pertinente e a adequada destinagéo dos fi Ihotes;
VIIl - levar seu animal para receber vacinagéo antirrabica, cumprindo todas as determinagées do Poder Plblico;
IX - registra-los em cadastro municipal disponibilizado pelo 6rgéo municipal competente ou em estabelecimentos devidamente credenmados
X - impedir o livre acesso de seus animais as vias e logradouros publicos;
Xl - recolher as fezes de seus animais nas vias publicas;
XIl - identificar seus animais de forma permanente;
" Xlll - dar assisténcia médica veterinaria por profissional habilitado.
Art. 4° Fica proibida no Municipio, a pratica de maus-tratos contra animais.
Art. 5° Para os efeitos deste decreto, entende-se por maus-tratos contra animais toda e qualquer ag@o decorrente de imprudéncia, negligéncia ou
impericia, ou mesmo qualquer ato ‘doloso que atente contra a satde e as necessidades naturais, fisicas e/ou mentais dos animais, conforme
discriminado a seguir:
| - manté-los sem abrigo ou em lugares em condigdes inadequadas a0 seu porte e espécie ou que lhes ocasionem desconforto fisico ou mental,
inclusive em raz&o do uso de correntes/cordas e confinamento;
Il - privé-los, por tempo que Ihes exponha a satde, de necessidades basicas como alimento adequado e é4gua limpa;
Il - causar-lhes lesdes ou agredi-los, provocando-lhes sofrimento, dano fisico e/ou mental, ou mesmo a morte;
IV - abandonéa-los a prépria sorte;
V - obrigé-los a trabalhos excessivos ou superiores as suas forgas, bem como a qualquer ac;éo que exija deles esforgos ou comportamentos que
néo seriam alcangados sem coergéo; 7
VI - castiga-los, fisica ou mentalmente, ainda que para aprendlzagsm ou adestramento;
VIl - crig-los, manté-los ou exp6-los em recintos desprovidos de limpeza e desinfecgéo;
VIl - utiliza-los em confrontos ou lutas, entre animais da mesma espécie ou de espécies diferentes;
IX - promover a eliminagéo de cées e gatos sob qualquer argumento;
X - provocar-lhes envenenamento, podendo causar-lhes morte ou néo;
XI - exercita-los ou conduzi-los presos de forma atada a veiculos motorizados em movimento;
- XII - enclausura-los com outros animais que os molestem;
Xl - abusé-los sexualmente;
XIV - transporta-los em veiculos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar;
XV - submeté-los a qualquer outra situagéo que attoridades ambientais, sanitérias, policiais ou judiciais considerem caracterizar maus-tratos.
Art. 6° Toda agdo ou omisséo que caracterize abandono ou maus-tratos contra animais no ambito municipal sujeitara o infrator as sangdes
previstas no art. 32 da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e suas alteragdes, sem prejuizo de aplicagdo das sangoes
administrativas previstas neste decreto: \
| - adverténcia, quando o infrator opuser embarago aos agentes de fiscalizagéo; g
Il- 1.250 UFM's (um mil e duzentos e cinquenta unidades fiscais municipais), em casos de abuso, maus-tratos, omisséo, negligéncia e
abandono, que n&o acarretem les@o ou dbito ao animal, multa essa aplicada por animal envolvido; 3

- 1.600 UFM's (um mil e seiscentas unidades fiscais municipais), em casos de abuso, maus-tratos, omisséo, negligéncia e abandono que
acarretem les#@o ao animal, multa essa aplicada por animal envolvido;

IV - 2,500 UFM's (dois mil e quinhentas unidades fiscais municipais), em casos de abuso, maus-tratos, omissé&o, neghgéncna e abandono que
acarretem 6bito do animal, multa essa aplu:ada por animal envono

V.- sangoes restritivas de direito.

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais Infmg:bes ser-lhe-do aplicadas, cumulativamente, as sangdes a elas cominadas.

§ 2° As sangdes previstas neste decreto serdo aplicadas sem prejuizo do encaminhamento de denlncia aos 6rgdos policiais e Judlcnais
competentes.

§ 3° Com relagdo ao crime de maus-tratos contra animais, a lnvestlgagao e promog;éo da ag#o penal s&o de competénma dos 6rgéos pollcna|s e
judiciais, conforme estabelecido em legislagéo propria, aplicavel a matéria.

Art. 7° Constitui reincidéncia a pratica de nova infragdo pelo mesmo agente infrator, dentro do periodo de 3 (trés) anos contados da data da
aplicagdo da sangéo precedente, devendo ser classificada como: :

| - especifica, se o novo cometimento for da mesma natureza que o anterior;

Il - genérica, se o novo cometimento tiver natureza distinta da anterior.

Paragrafo tunico. No caso de reincidéncia especifica, a multa a ser imposta pela pratica da nova infragéo teré o valor triplicado e, no caso de
reincidéncia genérica, a multa a ser imposta pela prética da nova infragéo tera o valor em dobro.

Art. 8° As despesas com isténcia veterindria e demais gastos decorrentes dos atos previstos de que trata este decreto serdo de
A I AR e T racnansival na farma do Cédiao Civil.
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Vi - lesar seu anmal pars receber vachnacso

S

iX - regisra-os em cadastro municipal disponibilizado pelo érgdo municipal competente ou em estabel
X - impedir o livre acesso de seus animais s vias e logradouros publicos;

Xl - recolher as fezes de seus animais nas vias publicas; 3 &
Xl - identificar seus animais de forma permanente;

y

“ XlIl - dar assisténcia médica veterinaria por profissional habilitado.

Art. 4° Fica proibida no Municipio, a pratica de maus-tratos contra animais. o : e
Art. 5° Para os efeitos deste decreto, entende-se por maus-tratos contra animais toda e qualguer acéo decorrente de |m_pmdénc@ nqghgenma ou
impericia, ou mesmo qualquer ato doloso que atente contra a satde e as necessidedes naturais, fisicas e/ou mentais dos animais, conforme
discriminado a seguir:
|- manté-los sem abrigo ou em lugares em condigdes inadequadas ao seu porte e espécie ou-que lhes ocasionem desconforto fisico ou'mental,
inclusive em razéo do uso de correntes/cordas e confinamento;
Il - priva-los, por tempo que Ihes exponha a satde, de necessidades' basicas como alimento adequado e agua limpa;
Il - causar-lhes les6es ou agredi-los, provocando-lhes sofrimento, dano fisico e/ou mental, ou mesmo a morte;
IV - abandona-los & propria sorte; i
V - obriga-los a trabalhos excessivos ou superiores as suas forgas, bem como a qualquer agéo que exija deles esforgos ou comportamentos que
n&o seriam alcangados sem coergéo; :
VI - castiga-los, fisica ou mentalmente, ainda que para aprendizagem ou adestramento;
VIl - crig-los, manté-los ou expé-los em recintos desprovidos de limpeza e desinfecgéo;
VIl - utilizd-los em confrontos ou lutas, entre animais da mesma espécie ou de espécies diferentes;
IX - promover a eliminagéo de cées e gatos sob qualquer argumento;
X - provocar-lhes envenenamento, podendo causar-lhes morte ou néo; -
Xl - exercita-los ou conduzi-los presos de forma atada a veiculos motorizados em movimento; 5
XII - enclausura-los com outros animais que 0s molestem;
Xl - abusa-los sexualmente;
XIV - transporta-los em veiculos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar;
XV~ submeté-los a qualquer outra situagéo que autoridades ambientais, sanitarias, policiais ou judiciais considerem caracterizar maus-tratos.
Art. 6° Toda agéo ou.omisséo que caracterize abandono ou maus-tratos contra animais no &mbito municipal sujeitara o infrator as sangdes
previstas no art. 32 da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e suas alterages, sem prejuizo de aplicagéo das sanges
administrativas previstas neste decreto: G
* | - adverténcia, quando o infrator opuser embarago aos agentes de fiscalizagéo; L
Il- 1.250 UFM's (um mil e duzentos e cinquenta unidades fiscais municipais), em casos de abuso, maus-tratos, omiss&o, negligéncia e
abandono, que n&o acarretem lesé@o ou 6bito ao animal, multa essa aplicada por animal envolvido;
1l = 1.600 UFM's (um mil e seiscentas unidades fiscais municipais), em casos de abuso, maus-tratos, omiss&o, negligéncia e abandono que
acarretem les#o ao animal, multa essa aplicada por animal envolvido;
IV - 2,500 UFM's (dois mil e quinhentas.unidades fiscais municipais), em casos de abuso, maus-tratos, omisséo, negligéncia e abandono que
acarretem 6bito do animal, multa essa aplicada por animal envolvido;
V.- sancdes restritivas de direito. o 8
§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infragées, ser-lhe-do aplicadas, cumulativamente, as sanc¢des a elas cominadas.
§2° As sangdes previstas neste decreto serdo aplicadas sem prejuizo do encaminhamento de dentincia aos 6rgdos policiais e judiciais
competentes.
§ 3° Com relagéo ao crime de maus-tratos contra animais, a investigagédo e promogéo da agéo penal sdo de competéncia dos érgéos policiais e
judiciais, conforme estabelecido em legislagéo prépria, aplicavel a matéria. ; 2
Art. 7° Constitui reincidéncia a pratica de nova infragdo pelo mesmo agente infrator, dentro do periodo de 3 (trés) anos contados da data da
aplicagdo da sancéo precedente, devendo ser classificada como: :
| - especifica, se o novo cometimento for da mesma natureza que o anterior;
Il - genérica, se o novo cometimento tiver natureza distinta da anterior.
Paragrafo unico. No caso de reincidéncia especifica, a multa a ser imposta pela préatica da nova infragéo tera o valor triplicado e, no caso de
reincidéncia genérica, a multa a ser imposta pela pratica da nova infragéo tera o valor em dobro.

. Art. 8° As despesas com assisténcia veterinaria e demais gastos decorrentes dos atos previstos de que trata este decreto serdo de

responsabilidade do infrator ou responsavel, na forma do Cédigo Civil.
Art. 9° Fica instituido, no ambito do Municipio, o Canal de Denlncia de Maus-tratos e Abandono de Animais, por intermédio do -qual seréo
recebidas dentincias referentes & violéncia ou crueldade praticada contra animais.

§ 1° A denUncia dos atos previstos neste decreto devera ser feita por qualquer municipe @o Setor de Protocolo da Prefeitura, no Pago Municipal,
destinado ao Departamento de Fiscalizacéo Municipal, por meio de documento escrito, acompanhado de midia digital, se for o caso, contendo:

| - identificagéo e assinatura do denunciante;

Il - local, dia e horario da infrag&o; :

Il - endereco e nome do infrator, no caso de municipe; : ¢

IV - prova inequivoca, como foto ou video, que permita a comprovagéo do fato. -

§ 2° Diante da dentncia devidamente formalizada, a Administragéo tera o prazo de até 30 (trinta) dias, contado do protocolo, para a tomada das
devidas providéncias.

§ 3° A denuncia somente podera ser arquivada quando:

| - ndo for possivel a constatagéo da infragéo;

Il - houver dificuldade ou impossibilidade de identificagdo do infrator;

lll - for efetuada de forma anénima;

IV - né&o conter os requisitos mencionados nos incisos | a IV do § 1° deste artigo.

§ 4° O arquivamento. da dentncia de que frata o § 3° deste artigo somente podera ocorrer ap6s relatério e deciséo fundamentada pelo
r9§pqnsével do Departamento de Fiscalizagéo Municipal, obedecido o prazo de 30 (trinta) dias, cujo teor ficar4 a disposig&o do denunciante para
ciéncia.

Art. 10. Os eventuais recursos advindos deste decreto deveréo ser usados exclusivamente para agdes que privilegiem animais abandonados ou
semidomiciliados do Municipio. AR :

Art. 11. Sera assegurado o direito ao infrator deste decreto, em atencéo aos principios da ampla defesa e do contraditério, o seguinte:

I - 20-(vinte) dias para oferecer defesa ou impugnagéo em primeira instancia, contados da data da ciéncia da autuagéo;

Il - 30 (trinta) dias para a autoridade competente julgar o processo do recurso em primeira instancia; .

1l - 20 (vinte) dias para o pagamento de multa, contados da data da ciéncia da decisao do processo de recurso em primeira instancia; v
IV - Em caso de néo concordancia com a deciséo do processo de recurso em primeira instancia, 20 (vinte) dias para recorrer da decisao ao
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA), que atuara como segunda instancia;

V - 5 (cinco) dias para o pagamento de multa, contados da data da ciéncia da decisdo do processo em segunda instancia.

Art. 12. O agente infrator sera notificado da deciséo ‘dos recursos em primeira e segunda instancia:

| - pessoalmente;

Il - pelos Correios, através de Aviso de Recebimento (AR); ;

Il - por edital, publicado no veiculo: de publicag&o oficial do Municipio, se estiver em lugar incerto ou néo sabido, considerando-se efetivada a
notificacéo 5 (cinco) dias apés a publicag&o.

Paragrafo tnico. Se o agente infrator for notificado pessoalmente e se recusar a exarar ciéncia, devera essa circunstancia ser registrada no
processo e publicada no veiculo de publicagéo oficial do Municipio, considerando-se efetivada a notificagédo em 5 (cinco) dias apés a publicagéo.
Art. 13. O n&o pagamento da multa dentro dos prazos fixados implicara na inscrigao do débito em divida ativa e demais cominagdes contidas na
legislagéo tributaria municipal.

Art. 14. Na constatagado de maus-tratos:

| - os animais seréo microchipados e fotografados pelo 6rgéo municipal competente no ato da fiscalizagéo ou apos sua melhoria fisica ou mental;
Il - o agente infrator recebera as orientagdes técnicas necessarias do 6érgao municipal competente sobre como proceder em relagéo ao que for
constatado com o(s) animal(is) sob a sua guarda.

§ 1° Caso constatada a necessidade de assisténcia veterinaria para recuperagéo do animal vitimado, deveré o infrator providenciar o atendimento
paniptggr por profissional habilitado, as suas proprias expensas ou ressarcir as desp caso a isténcia seja proporcionada por tutores
provisorios.

§ 2° No caso de maus-tratos a animais silvestres, deve ser feita a comunicag&o formal e detalhada a Policia Militar Ambiental, instruindo-a com
copias do que foi constatado. : g

Art. 15. Animais que tenham sofrido maus-tratos néo, poderéo ser devolvidos aos seus responsaveis, devendo ser incluidos diretamente em
programas de adog&o.

Art. 16. Fica o érgdo municipal competente autorizado a viabilizar parcerias com Organizagées da Sociedade Civil legalmente formalizadas,
conforme atendimento da legislagéo vigente, para a execugéo de plano de trabalho que contemple ages de suporte nos casos de dentncia de
maus-tratos e abandono de animais. $

Art. 17. As despesas decorrentes deste decreto correréo a conta de dotagdes orcamentérias consignadas no Orgamento Programa do Municipio,
suplementadas se necessario. L)

Art. 18. Este decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Estancia Turistica de Paraguagu Paulista-SP, 18 de setembro de 2019.
ALMIRA RIBAS GARMS

Prefeita

REGISTRADO nesta Secretaria em livro proprio, na data supra e PUBLICADO por Edital afixado em lugar publico de costume.
VIVALDO ANTONIO FRANCISCHETTI ’

Chefe de Gabinete




